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LrcENÇA DE OPERAÇÃO - L.O. No 034n9-02

o INSTITUTO DE pRornÇÃo AMBIENTAL Do AMAZONAS - IPAAM, no uso

das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a presente Licença que

autoriza a:

INTERESsADo: Yutaka Sakamoto
ENDEREÇo pARÀ coRREspoxoÊnct,r.: Rua Conde de ltaguá, no 922, Parque das
Laranjeiras, Manaus-AM.

CNPJ/CPF: 214.502.502-20 INSCRIÇÃoESTADUAL:

Forir: (92) 3877-0877 Fax:
REcTsTRoNoIPAAM: 1012.3101 PRocEssoNs:4775.2018
ArrvrDADE: Criação de Animais de Pequeno Porte.

LocALrzAÇÃo DA ATTVIDADE: Rodovia AM 010, km 53, Margem Esquerda, Manaus-AM.

Coonoexlols Goocn-,(ncls:
Ponlo Lalltudo (S) Loíqltudê (W) Ponto Latitude (S) Lonsltude (W)

P-l),t 02'43'58.5408" 59'52',59,3877' P{9 02'44'2.3126" 59'52'56,0349'
P-02 02"43',57,9015' 59'52',í,0496' P-10 02'44'2.4560" 59'52',56.7906'
P.OJ 02'44'0,0240' 59"52 53.7867' P-ll 02'44'1.1410" 59'52'57.0589'
P{rí 02" 41'0 .1279" 59"52',54,4855" P-12 02"14'1.2236', 59"52 57 8279',

P-05 02'44',0,3045' 59"52',54,471í' P-13 02'44',0.689't" 59'52'57,8620"
P-06 02'44',o,3161', 59'52',54,5196" P-11 02'44'O.7227', 59'52',58 3213'
P-07 02"44',0,8628' 59'52',54,4440' P-r5 02'44'0.2256" 59'52',58.3692"
P-{Ii 02'11'1 ,0791" 59"52',56.2894' P-16 02'44'0.2820', 59's2',59,1318'

FTNALTDADE: Autorizar a operação da atividade avicultura dê postura com capacidadê de
plantel de 20.000 bicos, bem como as atividades pertinentes à condução da atividade
produtiva (fabricação de ração, classiÍicação de ovos, etc) em uma área de'1,40 ha inserida
no imóvel denominado "Granja Yutaka Sakamoto'.

PorENcrAL PoLUTDoR/DEGRADI»on: Pequeno

DADos Do IMóVEI^/TERRENo:

Manaus-AM, 1l

Rosa Mari liveira Geisller
Di

Juliano Marcos te de Souza

Ponrr: Médio

MóDr Lo(s) Frs(^L (rs) Do IMó\'El. (ltF) 3,t.105 PERCEIiTT'AL DE RESER!A LEGÁL (H^}.ItJ?05

'\RE.\ TOT,\I, DÂ PROPRIED,{D}: Il{
DE PRESER\,ACÃO PIRMAIiE:!.TTf, (HÂ) I

Árre os uso vÍrr-nrlo (HA) lt,734l
AR["A DE l'so Â DEsv^T^R (HA) 

--

Án or Rrsenlr Lec^L (HÀ) 1t5767 Ánre rru-rxrscerre 6{,1; 

--PRAzo DE VALTDADE DEsrA LrcENÇA: 05 ANos.
Atenção:

. Ests liccnçr é compostr dê 15 restriçõcs €/ou condições constrntas Do verso, cujo rào cumprimento/rlandimeÍlo' sujeitrrl r sur invrlidrçIo e/ou rs pelralidadcs previstrs em [ormas.

. Esta licença nlo comprovr nem substitui o documento dc propriedade, de posse oü de domíÍio do ilÍóv€|.

. [:sta licençÍ deve pcrm{ncacr ís localizrçlo dr rtividldc e expost! de formr visível (frente a verso).

. t:m caso de reproduçao dcstr, deverí ser da íormr integrrl (frente e verso)
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA. LO N'034/19.02

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, só tení validade quando
publicada Diário Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação,
em meio eletrônico de comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras
e Câmaras Municipais, conforme art.24, da Lei n'.3.785 de 24 de julho de 2012;

2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo mínimo
de 120 dias, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n'.3.785 de 24 de julho de

20t2;
3. A presente Licença estii sendo concedida com base nas informações constantes no

processo no. 477 5.2018.
4. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará

na sua automática invalidação, devendo ser solicilada nova Licença, com ônus para o
interessado.

5. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na

mesma, devendo o interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança
de qualquer um destes itens.

6. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação
Federal, Estadual e Municipal.

7. Proteger o solo da contaminação por substâncias tóxicas (combustível, ó[eos. graxas.

inseticidas, tintas, produtos de limpeza e outros).
8. Manter integral as Areas de Preservação Permanente, conforme estabelecido no art. 40 da

Lei no 12.651/12.
9. Proteger a fauna, conforme estabelecido na Lei n" 5.19/67.
10. E expressamente proibida a queima e deposição inadequada de resíduos de qualquer

natureza, devendo os mesmos ser acondicionados e direcionados em local apropriado.
ll. Destinar adequadamente os resíduos sólidos (lixo, inclusive de obras e/ou reforma)

gerados no empreendimento.
12. A aplicação, armazenamento. acondicionamento de resíduos, embalagens e transpone de

agrotóxicos, devem atender os dispostos da Lei Federal n' n' 7.802/89, regulamentada
pelo Decreto Federal no 4.074102 e na Lei Estadual n' 3.803/12, regulamentada pelo

Decreto no 36.107/15.
13. É proibido o abate de animais sem licença ambiental e inspeção sanitária oficial.
14. Encaminhar no prazo de t80 dias, outorga de uso de recursos hídricos para lançamento de

efluentes nos termos e prazos da Portaria Normativa SEMA/IPAAM n" l2 de janeiro de

2017, de acordo com os critérios estabelecidos na Resolução no 0l/2016 do Conselho
Estadual de Recursos Hídricos - CERH.

15. Atender as solicitações resultantes da análise do Cadastro Ambiental Rural - CAR, através da

Central do Proprietrírio/Possuidor e, em casos necessários, via comunicação oficial do órgão

compentente.


